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Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos tem por objeto a aquisição de serviços que visam o 

acompanhamento técnico de diversos assuntos relacionados com a gestão da carteira de 

ativos imobiliários do FEFSS (os Imóveis que integram a componente de investimento 

direto desse fundo) que atualmente é constituída pelos seguintes imóveis sitos: 

• Na Avenida Professor Dr. Cavaco Silva, n.º 17 Taguspark, Lote 28/29 – Barcarena 

em Oeiras; 

• Na Avenida 5 de Outubro, 175, 175-A, 175-B em Lisboa. 

2. Todos os serviços adjudicados com as especificações do presente Caderno de Encargos e 

de acordo com a proposta adjudicada, serão extensíveis a quaisquer outros imóveis que 

venham a integrar a carteira de ativos imobiliários do FEFSS até ao final da vigência do 

contrato. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 



 

 
 

 

Av. Fernão de Magalhães, 1862 - 3º Dto. (Torre das Antas) - 4350-158 Porto - Portugal 

Tel: (+351)225 082 400 Fax: (+351)225 082 401 - E-mail: igfcss@seg-social.pt - www.seg-social.pt     
 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal. 

Cláusula 3.ª 

Prazo de execução 

O prazo de execução da prestação do serviço objeto do contrato a celebrar é de 2 anos 

 

Cláusula 4.ª 

Especificações dos serviços a realizar 

1. As necessidades a colmatar com esta prestação de serviços de assessoria à gestão da 

carteira do imobiliário são as seguintes: 

1.1 Acompanhamento da legislação e enquadramento regulamentar aplicável (caso de 

legislação de arrendamento, seguros entre outros aspetos legislativos) e análise de 

potenciais implicações sobre os imóveis em carteira, designadamente: 

a) Verificação da adequação dos contratos de arrendamento e de seguro (incluindo 

a adequação das coberturas às especificidades de cada imóvel e identificação 

de eventuais riscos não cobertos); 

b) Verificação do cumprimento dos requisitos legais (Planos de intervenção 

exigidos legalmente como o PMP – Plano de Manutenção Preventiva, 

Simulacros, Certificação Energética, acessos para deficientes, entre outros que 

venham a ser legalmente exigíveis); 

c) Verificação das licenças/autorizações camarárias obrigatórias; 

d) Verificação de condições específicas que exijam licenciamento especial 

(cozinhas, ginásios ou outras que sejam exigidas); 

e) Apoio técnico que possa ser eventualmente instrumental à verificação das 

exigências a nível fiscal, no enquadramento do FEFSS; 

f) Apoio à manutenção da documentação oficial atualizada (cadernetas prediais, 

registo predial); 
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g) Acompanhamento e apoio na gestão da certificação energética dos imóveis, 

designadamente, através da apreciação do relatório emitido e identificação das 

oportunidades de melhoria existentes; 

h) Outro apoio técnico que possa ser instrumental ao cumprimento de obrigações 

junto de entidades públicas; 

i) Análise crítica dos relatórios de avaliação dos imóveis e validação das áreas e 

critérios/pressupostos. 

1.2 – Ao nível da gestão corrente do imóvel: 

a) Gestão dos dossiers técnicos (atualização de plantas dos imóveis, relatórios de 

simulacros realizados);  

b) Manutenção e prevenção, concretamente, ao nível da estrutura dos imóveis e 

equipamentos (manutenção de elevadores, instalações, instalações 

elétricas/gás/água, sistemas de AVAC, incluindo verificação de consumíveis e 

sistemas de deteção de incêndios); 

c) Acompanhamento das ocorrências apresentadas pelos inquilinos, realização de 

vistorias, respetiva análise e elaboração dos respetivos relatórios assinados, 

datados e detalhados com propostas de atuação e intervenção, incluindo a 

identificação das patologias, respetivas causas e imputação de responsabilidade 

da reparação (indicando nomeadamente os casos em que os danos estejam 

cobertos pelos contratos de seguro em vigor), estimativas dos custos de 

reparação previsíveis e ações preventivas futuras. 

d) Gestão de sinistros no âmbito dos contratos de seguros realizados. 

1.3 – Ao nível de intervenções/empreitadas 

a) Levantamento de necessidades de intervenção; 

b) Apoio na elaboração das peças documentais para efeitos de procedimentos 

concursais e da análise técnica das propostas elaboradas pelos concorrentes 

aos referidos procedimentos concursais; 

c) Fiscalização técnica da empreitada; 
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d) Acompanhamento pós-empreitada (verificação da necessidade de intervenção 

no âmbito das garantias da obra, fiscalização de intervenções no âmbito das 

garantias da obra, apoio técnico no âmbito da receção provisória e definitiva das 

obras); 

e) Elaboração e emissão de autos de medições mensais, autos de receção (total 

e/ou parcial, provisória e/ou definitiva) e outros relatórios no âmbito dos pontos 

anteriores. 

2. Emissão de um relatório com a periodicidade semestral, ou extraordinariamente sempre 

que justificável, ou solicitado pela entidade adjudicante, sobre a situação dos imóveis em 

carteira e as várias vertentes do serviço prestado. Os relatórios deverão ser datados, 

assinados e conter a identificação das eventuais necessidades de intervenção e propostas 

de atuação, incluindo a identificação de patologias, respetivas causas e imputação de 

responsabilidades da reparação (indicando nomeadamente os casos em que os danos 

estejam cobertos pelos contratos de seguro em vigor), estimativas dos custos de 

reparação previsíveis e ações preventivas futuras. 

3. Análise e emissão de parecer sobre outras questões levantadas pelo IGFCSS no âmbito 

desta carteira de imóveis. 

 

Cláusula 5.ª 

Interlocutores 

1. O adjudicatário obriga-se a indicar um colaborador como responsável pelas suas 

atividades (gestor do cliente). 

2. O IGFCSS, IP – Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, IP 

indicará um colaborador como responsável pelo acompanhamento da prestação de 

serviços, designado de gestor do contrato. 
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Cláusula 6.ª 

Objeto e prazo do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo absoluto sobre toda a atividade informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante 

e aos seus colaboradores de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato, mantendo-se tal dever ainda que o contrato se extinga por qualquer 

motivo. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 

5. O adjudicatário (e qualquer seu eventual subcontratado) obriga-se a cumprir 

escrupulosamente toda a legislação nacional e comunitária referente à proteção de dados 

pessoais. 

 

Cláusula 7.ª  

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento do serviço objeto deste contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público 

deve pagar ao adjudicatário o preço/hora constante da proposta adjudicada, multiplicado 
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pelo número de horas consumido, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido, sendo que o valor global não será superior ao montante de 74.000,00€ 

(setenta e quatro mil Euros) que corresponde ao preço base do procedimento, acrescido 

de IVA, se aplicável. 

2. O preço base do custo/hora do serviço é de 35€/hora (trinta e cinco Euros por Hora, a que 

acresce IVA à taxa legal em vigor) que constitui o limiar e valor máximo admissível a 

concurso. 

3. O preço contratual referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. Incluem-

se as despesas de alojamento, alimentação e qualquer deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais 

bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças. 

 

Cláusula 8.ª  

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas no prazo de 30 dias após a receção da(s) fatura(s), a(s) qual(ais) só pode(m) ser 

emitida(s) após o vencimento da obrigação respetiva, nos termos do número seguinte. 

2. Qualquer fatura a emitir pelo adjudicatário deverá conter uma descrição detalhada dos 

serviços prestados (incluindo a data, horas de início e término dos mesmos) relativos 

àquele pedido de pagamento; 

3. O pagamento mencionado no número anterior ocorrerá de forma faseada numa base 

mensal, sempre que haja consumo de horas no mês em causa, resultante de intervenção 

previamente solicitada pelo IGFCSS, IP e comprovadamente realizada pelo adjudicatário. 

4. O custo total cobrado pela entidade prestadora do serviço num determinado mês será 

igual ao produto do n.º de horas de serviço consumido no mês (NH) pelo custo/hora do 

serviço (CH) adjudicado.  
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5. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto ao valor indicado na(s) 

fatura(s), deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova(s) fatura(s) corrigida(s). 

6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números 1 e 2, a(s) fatura(s) 

será(ão) paga(s) mediante transferência bancária ou por cheque. 

7. Do incumprimento do pagamento decorrido 90 dias após o prazo mencionado no nº 1 

poderá resultar a responsabilidade civil, criminal, disciplinar e financeira, sancionatória e 

ou reintegratória a que haja lugar, nos termos previstos da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso (Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro) e legislação conexa. 

8. Na eventualidade de até ao final do prazo de execução do contrato (2 anos), o total 

corretamente faturado esgote o montante máximo previsto para a execução da totalidade 

dos serviços adjudicados (74.000€), o prazo de execução será dado como terminado com 

a verificação desse facto, sendo o adjudicatário notificado nesses termos. 

9. Na eventualidade da data final do prazo de execução do contrato (2 anos) ser atingida sem 

que tenha sido esgotado através da correta faturação, o montante máximo previsto para a 

execução da totalidade dos serviços adjudicados (74.000€), não será pago, a qualquer 

título, o remanescente desse valor. 

 

Cláusula 9.ª 

Cessão da posição contratual 

A entidade prestadora dos serviços não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer 

dos seus direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização do contraente 

público, incumbindo à entidade prestadora dos serviços a exata e pontual execução das 

prestações contratuais, em cumprimento do convencionado, não podendo este transmitir a 

terceiros as responsabilidades assumidas perante o contraente público. 
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Cláusula 10.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser imputadas responsabilidades nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, caso se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, bem como o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 11.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 12.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 13.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado e discriminado no presente Caderno 

de Encargos, aplicam-se as disposições constantes do CCP e demais legislação em vigor 

aplicável. 

 

 


